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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 

 
AQUISIÇÃO DE ITENS DIVERSOS DE INFORMÁTICA (CABOS, CONECTORES, PERIFÉRICOS ETC.) E 
ITENS COMPLEMENTARES (CAIXAS ORGANIZADORAS E ESCADAS DE ALUMÍNIO) PARA USO DO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CRF-SP 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOPERATIVA 

 
O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO (CRF-SP), Autarquia instituída pela 
Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.975.075/0001-10, localizado 
na Rua Capote Valente, 487, Jardim América, São Paulo (SP), CEP 05.409-001, por intermédio de sua 
Coordenadora de Licitações e Contratos, torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que 
realizará licitação, na modalidade de “PREGÃO ELETRÔNICO”, do tipo “MENOR PREÇO”, adjudicação “POR 
ITEM” ou “POR GRUPO”, conforme o caso, que será regida pelo disposto na Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 
10.024/2019, do Decreto nº 7.746/2012, do Decreto nº 3.555/00, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018, da Lei Complementar n° 123/2006, da Lei nº 11.488/2007, do Decreto 
n° 8.538/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
  

DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
DIA: 02 de setembro de 2022. 

HORÁRIO: 09:00 (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br 

CÓDIGO UASG: 389461 
 
Não havendo expediente na data marcada ou havendo fato superveniente impeditivo à sua realização, será 
agendada no sistema pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, uma nova data para 
realização da sessão pública. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de itens 

diversos de informática (cabos, conectores, periféricos etc.) e itens complementares (caixas 
organizadoras e escadas de alumínio) para uso do Departamento de Tecnologia da Informação 
do CRF-SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2. A licitação será dividida em itens e grupos, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/grupos forem de seu interesse. 

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item ou grupo, conforme o caso, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. O crédito orçamentário para atender as despesas decorrentes desta licitação está consignado no 

orçamento para o exercício 2022 e correrá às contas a seguir descritas: 
 
a) Peças, Acessórios para Informática e Comunicação em Geral – Elemento de despesa: 

6.2.2.1.1.01.04.04.001.007; 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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b) Ferramentas e Utensílios de Manutenção - Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.02.01.03.011; e 
 
c) Equipamentos de Processamento de Dados – Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.02.01.03.008. 
 

2.2. Sempre que a vigência do contrato ultrapassar a vigência dos respectivos créditos orçamentários, será 
providenciada dotação orçamentária própria para cobertura do período subsequente. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, 
em sua forma eletrônica. 
 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 
4.1.2. A presente licitação é destinada EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, com fundamento no 
artigo 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/1993 e artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
4.3.2. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
 
4.3.3. Cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
 
4.3.4. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.5. Estrangeiros não autorizados a funcionar no pais; 
 
4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial, ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 
 

4.3.6.1. É admissível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 
amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente, afirmando que 
a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 
licitatório, nos termos do Acórdão 1201/2020 - Plenário do TCU. 

 
4.3.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4.3.8. Dirigentes, conselheiros e colaboradores do CRF-SP, inclusive familiares, na forma prevista 

no art. 7º do Decreto nº 7.203/2010.  
 
4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
 

4.3.10. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 
05/2017) 

 
4.3.10.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos 

arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante 
apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

 
4.3.11. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017. 
 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
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4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2/2009. 
 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 
93 da Lei nº 8.213/1991. 

4.4.9. Que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174/2010, estando apto a usufruir dos critérios de 
preferência. 

 
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 

 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 
6.1.2. Marca; 
6.1.3. Fabricante; 
6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência.  
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente 
indicado o prazo de 60 (sessenta) dias; 
 

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRAS.GOV.BR, se o 
produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 
indicados no Termo de Referência. 

 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que possua qualquer elemento que possa 

identificar o licitante. 
 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 
 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item ou grupo, conforme o caso. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 1,0% (um por cento) 
 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 
de duração da sessão pública. 
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
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assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço. 

 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia; 

 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.22. Em relação a itens/grupos não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus 
às margens de preferência, conforme regulamento.  
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7.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
 

7.29.1. No país; 
 

7.29.2. Por empresas brasileiras;  
 

7.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

7.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 

 
7.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  
 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 
7.31.1. Caso o lance vencedor esteja acima do valor estimado, o licitante será convocado, pelo 

sistema, para negociar o preço, e, em caso de não atendimento à convocação dentro do 
prazo estipulado pelo Pregoeiro, de no mínimo 15 (quinze) minutos, o licitante poderá ser 
desclassificado do certame, sendo convocado o próximo colocado para a negociação. Tal 
regra será aplicada subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de licitante que atenda proposta compatível a este Edital e seus anexos. 
 

7.31.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

7.31.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
7.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7.33. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 

8.248/1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174/2010. 

 
7.33.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 

8.248/1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174/2010, terão prioridade 
no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma 
situação. 
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7.33.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546/2011, não se 

aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174/2010.  
 
7.34. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por 

objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos 
manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação 
pelo Pregoeiro. 

 
7.34.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-

á a proposta classificada em primeiro lugar. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 
9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 
das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971/2009, em razão do disposto 
no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

 
8.3. Será desclassificado o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 

nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu posterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
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pena de não aceitação da proposta. 
 

8.5.4. Juntamente com a proposta, o licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado pelo pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema, sob pena de não aceitação da proposta, a documentação 
complementar contendo: 

 
8.5.4.1. Todas as especificações técnicas do produto ofertado, que possibilitem a sua 

pormenorizada identificação, bem como informações adicionais como: marca, 
modelo, part number (se houver) etc;  

 
8.5.4.2. Folder ou catálogo em língua portuguesa do produto ofertado, contendo marca, 

modelo, procedência, características e demais especificações técnicas 
detalhadas, destacando os itens que se identificam com as especificações 
exigidas no Edital; 

 
8.5.4.2.1. Caso não tenha catálogo disponível, o licitante deverá apresentar carta 

do fabricante, em papel timbrado, contendo o detalhamento elencado 
no item 8.6.2.2. 
 

8.5.4.2.2. O referido catálogo deverá conter identificação do objeto ofertado, 
podendo, ainda, ser acompanhado de comentários que facilitem a 
avaliação técnica. 

 
8.5.4.2.3. A proposta não será aceita caso a empresa não atenda a, pelo menos, 

um dentre os itens 8.5.4.1 e 8.5.4.2. 
 
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

 
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
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9. DA HABILITAÇÃO   
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) SICAF; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc; 
 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no endereço eletrônico 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc; 

 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 
e) Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União, no endereço eletrônico 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS 
 

9.1.1. As consultas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, poderão ser realizadas de forma 
unificada através da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União, no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 
9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 
 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 
9.7.1. Para os casos em que haja dúvida e sejam solicitados os originais, o licitante terá o prazo de 

5 (cinco) dias corridos para postagem dos documentos solicitados, sendo o prazo contato a 
partir da solicitação formal pela Pregoeiro. 

 
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 
9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.11. Habilitação jurídica: 

 
9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.11.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.12. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 
9.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
 

9.12.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.12.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.12.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 

9.12.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
 

9.12.5.1. Tratando-se de licitante com sede no estado de São Paulo, deverá apresentar a 
Certidão Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), com efeitos de atestar a regularidade perante a Fazenda 
do Estado de São Paulo (Portaria CAT 20, de 01/04/1998). 

 
9.12.5.2. Para licitantes com sede em outros Estados da Federação, deverá ser observada 

a legislação vigente, no que tange à prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
(Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado).  

 
9.12.5.3. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais, deverá comprovar 

tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
9.12.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 
9.12.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais, deverá comprovar 

tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
9.12.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
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9.12.8. Caso os documentos listados no item 9.9 não apresentem prazo de validade expresso, 

considerar-se-á o prazo de 06 (seis) meses, contados de sua emissão. 
 

9.13. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

9.13.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida 
em prazo não superior à 90 (noventa) dias da data da apresentação da proposta comercial. 
 
9.13.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação; 

 
9.14. Qualificação Técnica   

 
9.14.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
9.14.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, podendo apresentar, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, ordem de compra 
ou de serviços, contatos da empresa contratante (e-mail, telefone etc.), endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
 

9.14.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

 
9.15. Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
 

9.15.1. Certidão simplificada, declaração ou documento similar, expedido pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove o enquadramento 
do licitante na categoria de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma prevista 
no artigo 3° da Lei Complementar n°123/06. 
 
9.15.1.1. Nos casos de Microempreendedor Individual – MEI, a prova de habilitação jurídica 

também será considerada para fins de atendimento ao subitem acima. 
 

9.15.1.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME ou EPP. 

 
9.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 
9.17. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
9.17.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
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habilitação. 
 
9.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.18.1. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 43 da Lei Complementar n° 123/06, deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 
9.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.21. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 
9.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
9.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

  
9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.1.1. Nos termos do Decreto nº 8.539/2015, serão aceitos os documentos assinados 

por meio de certificado digital, desde que obedecidos os padrões do ICP-Brasil. 
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10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 
 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de 
Licitações e Contratos, localizado na Rua Capote Valente, 487 – 3º Andar – Jardim América – CEP: 
05.409-001 – São Paulo – SP. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e -mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrai s 
atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 
 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  

 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
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postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 

15.2.2. A Administração admitirá assinatura eletrônica por parte da licitante, desde que em acordo 
ao Decreto nº 8.539/2015 e obedecidos os padrões do ICP-Brasil, podendo ainda solicitar a 
assinatura pelo sistema atualmente utilizado pelo CRF-SP – AUTENTIQUE, mediante envio 
digital da minuta do termo para assinatura, via e-mail, para o endereço eletrônico cadastrado 
na proposta da licitante, devendo ainda esta observar a adequada indicação de seus 
signatários na proposta comercial, vide modelo constante do Anexo II do edital. 
 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 
 

15.3.4. A contagem do prazo de vigência terá como termo inicial a data determinada pela 
administração em sua minuta, e encerrará no dia anterior à data inicial do ano seguinte. 

 
15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

 
15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 
ônus, antes da contratação. 
 

15.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 
 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
13.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

13.2 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
19. DO PAGAMENTO 

  
13.3 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Sem prejuízo das penalidades previstas no Termo de Referência, comete infração administrativa, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 

20.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 

20.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.6. Não mantiver a proposta; 

 
20.1.7. Cometer fraude fiscal; 

 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
 

20.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 
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20.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 

 
20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
20.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 
20.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
20.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

CRF-SP poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 

20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Portaria CRF-SP nº 04 , de 2021 (http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-
sp/portarias.html?layout=edit&id=11680), Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

 
20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

 
20.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
20.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 
 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@crfsp.org.br, ou por 
petição dirigida ou protocolada no Departamento de Atendimento, localizado na Rua Capote Valente, 
487 – térreo – Jardim América – CEP: 05.409-001 – São Paulo – SP. 
 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=11680
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=11680
mailto:licitacoes@crfsp.org.br
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21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, no endereço licitacoes@crfsp.org.br. 
 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

21.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão entranhadas nos autos do 
processo, bem como disponibilizadas nos endereços eletrônicos https://www.gov.br/compras/pt-br e 
www.crfsp.gov.br para conhecimento das Licitantes e da sociedade em geral, cabendo às interessadas 
em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 
 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitacoes@crfsp.org.br
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.crfsp.gov.br/
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22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br e 

www.crfsp.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento de Licitações e Contratos, 
localizado na Rua Capote Valente, 487 –  térreo – Jardim América – CEP: 05.409-001 – São Paulo – 
SP, nos dias úteis, no horário das 08h30 horas às 17h30, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante os 
seguintes procedimentos: 

 
22.11.1. Prévio agendamento por meio de telefone (11) 3067-1478 / 3067-1873 / 3067-1878 ou 

através do endereço eletrônico licitacoes@crfsp.org.br. 
 

22.11.2. Apresentação de solicitação para vistas, assinada pelo representante legal da empresa e 
acompanhado dos documentos de comprovatórios: 
 
22.11.2.1. Cópia do contrato social que conste o solicitante como representante legal da 

empresa; ou 
 

22.11.2.2. Procuração outorgada por pessoa investida dos necessários poderes para tanto, 
devidamente acompanhado do ato constitutivo da empresa ou outro documento 
equivalente, que autorize o credenciado a representar a empresa; 

 
22.11.3. É vedado o agendamento de vistas para a data de abertura das propostas a fim de evitar 

tumulto e prejuízo ao certame. 
 

22.11.4. Em caso de extração de cópias, a solicitação deve ser expressa nesse sentido e o custo será 
de responsabilidade do interessado. 

 
22.11.4.1. É permitida a utilização de câmeras fotográficas, equipamentos portáteis de 

digitalização ou dispositivos similares, para a obtenção de cópias digitais de 
documentos, sem custo ao interessado, devendo a solicitante, ao término da 
extração, declarar o número das páginas copiadas. 

 
22.12. Fica eleito o foro da subseção judiciária de São Paulo (Justiça Federal) como único e competente para 

processar qualquer questão oriunda deste Edital e do respectivo procedimento licitatório, bem como 
referentes ao contrato a que der origem, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja.  

 
22.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.13.1. ANEXO I  – Termo de Referência 
22.13.2. ANEXO II  – Proposta Comercial 

 
São Paulo, 19 de agosto de 2022. 

 
Elizabeth Adaniya 

Coordenadora de Licitações e Contratos 
 

ELABORADO E CONFERIDO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR: 

 
Mariana Dias Torres Carriel 
Departamento de Licitações e 

Contratos 

 
 

 
André Luis Gomes Duarte 

Departamento de Tecnologia da 
Informação  

 

  
Leandro Funchal Pescuma 

OAB/SP nº 315.339 
Consultoria Jurídica 

https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.crfsp.gov.br/
mailto:licitacoes@crfsp.org.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Aquisição de itens diversos de informática (cabos, conectores, periféricos etc.) e itens 
complementares (caixas organizadoras e escadas de alumínio) para uso do Departamento de 
Tecnologia da Informação do CRF-SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 
 

ITEM GRUPO DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO QUANT. CATMAT 

01 G1 

Unidade de Estado Sólido Externo 
Capacidade: mínima de 480GB 
Velocidade de Leitura Sequencial: mínima de 440MB/s 
Velocidade de Gravação Sequencial: mínima de 
430MB/s 
Voltagem operacional: DC 5V, 900mA 
Interface: mínimo USB 3.2 Gen 1 (5Gbps) 
Deve acompanhar: Mínimo 1 Cabo USB 3.2 Tipo C 
para A 
Garantia: 3 anos no Brasil   
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

4 

479103 
 

Unidade 
disco 

02 G1 

Adaptador de Baia 3.5" para 2 x HD/SSD 
O adaptador de montagem deverá permitir que até 
dois SSD ou HDD de 2,5" se encaixem em um 
compartimento de unidade de PC de 3,5". 
Quantidade: 15 
Material: Black SECC 
Dimensões: 113(C) x 102(L) x 25(A) mm 
Deve acompanhar os parafusos de montagem  
Parafusos de fixação do adaptador ao gabinete do 
computador; 
Parafusos de fixação dos discos ao adaptador 
Deve fornecer suporte para: 
2 HDs ou SSDs de 9,5mm ou; 
1 HD ou SSD de 9,5mm e outro HD ou SSD de 
12,5mm 

 
Modelo de Referência: Akasa AK-HDA-03 
 

15 

377336 
 

Rede 
informática 

- peça / 
acessório 
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03 G1 

SSD PCIe NVMe M.2 
Capacidade: entre 480GB e 512GB 
Fator de forma: M.2 2280 
Flash: 3D NAND 
Interface PCIe Gen3x4 
Leitura Sequencial: 3500 MB/s 
Gravação Sequencial: 2400 MB/s 
Temperatura operacional: de 0ºC a 70ºC 
TBW: 640TB 
MTBF: 2 milhões de horas 
Garantia: 5 anos 
Deve possuir dissipador de calor 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

20 

453979 
 

Disco 
Magnético 

04 G2 

Patch Cord – Cat 6 (1,5 metro) 
Cor: Vermelho - Quantidade: 20 
Cor: Laranja - Quantidade:  10  
Cor: Branco - Quantidade:  70 
Tamanho: 1,5 metro 
Categoria: CAT. 6 
Padrão de Montagem: EIA/TIA 568B 
Conector: RJ-45 
Tipo de Cabo: U/UTP 
Tipo de Condutor: 100% cobre 
Classe de flamabilidade: CM 
Quantidade de vias: 4 pares trançados 
Capa injetada em fábrica para evitar "fadiga no cabo" 
em movimentos na conexão 
Tipo de embalagem: Individual 
Deve estar em conformidade com a RoHS 
Garantia de ZERO BIT ERROR em Fast e Gigabit 
Ethernet 
Montado e testado 100% em fábrica 
Garantia mínima de 12 meses contra defeito de 
fabricação 

100 

472868 
 

Cabo Rede 
Computa-

dor 

05 G2 

Patch Cord – Cat 6 (2 metros) 
Cor: Verde (30)  
Tamanho: 2 metros 
Categoria: CAT. 6 
Padrão de Montagem: EIA/TIA 568B 
Conector: RJ-45 
Tipo de Cabo: U/UTP 
Tipo de Condutor: 100% cobre 
Classe de flamabilidade: CM 
Quantidade de vias: 4 pares trançados 
Capa injetada em fábrica para evitar "fadiga no cabo" 
em movimentos na conexão 
Tipo de embalagem: Individual 
Deve estar em conformidade com a RoHS 

30 

404647 
 

Cabo Rede 
Computa-

dor 
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Garantia de ZERO BIT ERROR em Fast e Gigabit 
Ethernet 
Montado e testado 100% em fábrica 
Garantia mínima de 12 meses contra defeito de 
fabricação 

06 G2 

Caixa de Cabo (CAT 5E) 
Categoria: CAT. 5E 
Condutor: 100% Cobre 
Tamanho: 305 metros (Caixa) 
Quantidade: 6 caixas 
Cor: Azul 
Tipo de Cabo: U/UTP (Não Blindado) 
Classe de flamabilidade: CM 
Quantidade de vias: 4 pares trançados 
Capa: constituída por PVC retardante a chama 
Deve estar em conformidade com a RoHS 
Deve atender as seguintes normas:  
ANSI/TIA-568.2-D 
ISO/IEC 11801 
NBR 14703 
UL 444 
UL 1685 (CM) 
UL 1666 (CMR) 
Deve possuir as seguintes certificações:  
UL Listed e Verified E160837 
ETL Verified 101997025CRT-002a 
ETL Listed 3031273 
ETL 4 conexões 3075278-003 
ISO9001/ISO14001 A1969/A10659 
Anatel 00036-08-00256 
Garantia mínima de 12 meses contra defeito de 
fabricação 

6 

467548 
 

Cabo Rede 
Computa-

dor 

07 G2 

Conector Macho RJ45 CAT. 5E 
Ambiente de Instalação: Interno 
Ambiente de Operação: Não Agressivo 
Compatibilidade: Cabo sólido e flexível 
Rastreamento: A embalagem deve possuir código do 
produto, data de fabricação e contato do fabricante 
Altura (mm): 8,0mm 
Largura (mm): 11,7mm 
Profundidade (mm): 21,5mm interno, 22,5mm externo 
Cor: Transparente 
Tipo de Conector: RJ-45 
Tipo de Cabo: U/UTP 
Diâmetro do condutor (mm): 26 a 22 AWG 
Material do Contato Elétrico: 8 vias em bronze 
fosforoso com 50μin (1,27μm) de ouro e 100μin 
(2,54μm) de níquel 
Temperatura de Operação (ºC): -10ºC a +60ºC 
Temperatura de Instalação (°C): 20ºC 
Temperatura de Armazenamento (°C): -40ºC a +70ºC 
Quantidade de Ciclos de Inserção: 750 

2.000 

463219 
 

Conector 
Cabo Par 
Trançado 
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Garantia mínima: 12 meses 
Deve estar em conformidade com a Diretiva Europeia 
RoHS 
Deve seguir as normas: ANSI/TIA-568-C.2, ISO/IEC 
11801, NBR 14565, FCC parte 68 
Modelo de Referência: CONECTOR MACHO RJ45 
SOHOPLUS CAT5.E 

08 G2 

Cordão Óptico Duplex MM 50/125µ LC/LC UPC 
O Cordão óptico conectorizado é um cabo óptico 
duplex com conectores ópticos nas duas 
extremidades. 
Quantidade: 6 unidades 
Tecnologia: Fibra óptica 
Tipo de fibra ótica: Multimodo 
Revestimento: PVC / CM 
Comprimento: entre 2,5m e 3m 
Conectores: multi-modo LC-LC – macho do tipo push-
pull  
Garantia mínima: 1 ano 
 

6 

482136 
 

Extensão 
Óptica 

09 G2 

Conversor/Adaptador USB 2.0 Tipo A Para Portal 
Serial RS232 macho 
Utilizado para conectar periférico com saída serial em 
portas USB 
Quantidade: 6 unidades 
Garantia mínima: 3 meses 
Não requer alimentação externa de energia 
Dever ser compatível no mínimo com as 
especificações USB 2.0 
Imagem para referência 

 
 

6 

473397 
 

Adaptador 
Conector 

10 G2 

CONECTOR FÊMEA CAT.5e 
Ambiente de Instalação: Interno 
Garantia: 12 meses 
Deve cumprir os limites estabelecidos nas normas 
para CAT.5E/Classe D; 
Deve possuir suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 
1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 
ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial e todos 
os protocolos LAN anteriores; 
Inserção do cabo em ângulo de 90°; 
Compatível com RJ-11; 

200 

445904 
 

Conector 
Cabo Par 
Trançado 
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Deve possuir acessório para proteção do contato IDC; 
Deve possibilitar a crimpagem nos padrões T568A ou 
T568B; 
Deve possuir folheto de montagem em português; 
Deve possuir contato IDC em ângulo de 45º para 
melhoria da performance elétrica. 
Cor: Branco 
Tipo de Conector: RJ-45 Fêmea (Keystone Jack) 
Tipo de cabo: U/UTP Cat. 5e 
Material de contato elétrico RJ45: Bronze fosforoso 
com 50μin (1,27μm) de ouro e 100 min (2,54μm) de 
níquel. 110 IDC: Bronze fosforoso estanhado. 
Diâmetro do Condutor: 26 a 22 AWG 
Material do corpo do produto: Termoplástico de alto 
impacto não propagante a chama UL 94V-0 
Garantia mínima: 12 meses 
Deve estar em conformidade com a Diretiva Europeia 
RoHS 
Deve seguir as normas: ANSI/TIA-568-C.2, ISO/IEC 
11801, NBR 14565, FCC parte 68 e EIA/TIA 570-B 
Modelo de Referência: CONECTOR FÊMEA 
SOHOPLUS CAT.5e 

11 G3 

Escada articulada 16 degraus 
Deve ser dobrável 
Quantidade: 1 
Quantidade de degraus: 16 
Cor: Prata 
Material: Metal 
Tipo de Material: Alumínio 
Altura Máxima da Escada: 4,48m 
Capacidade de Peso: 150 Kg 
Quantidade de Posições: 13 posições 
Deve possuir limitador  
Deve possuir degraus e pés antiderrapantes 
Deve possuir certificação do Inmetro 
Garantia: mínimo de 1 ano 

1 
408686 

 
Escada 

12 G3 

Escada 4 degraus  
Quantidade de degraus: 4 
Material: Metal 
Cor: Prata 
Tipo de Material: Alumínio 
Capacidade de Peso: 120 Kg 
Deve possuir degraus e pés antiderrapantes 
Deve possuir trava de segurança em alumínio com 
articulação lateral e sistema de sustentação traseira 
em X. 
Deve possuir certificação do Inmetro 
Garantia: mínimo de 1 ano 

1 

263089 
 

Escada 
Doméstica 

13 G3 

Escada 7 degraus 
Quantidade de degraus: 7 
Material: Metal 
Cor: Prata 

1 

402404 
 

Escada 
Doméstica 
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Tipo de Material: Alumínio 
Capacidade de Peso: 120 Kg 
Deve possuir degraus e pés antiderrapantes 
Deve possuir trava de segurança em alumínio com 
articulação lateral, tubos paralelos de sustentação 
traseira, barra inferior traseira de reforço da estrutura, 
sapatas e degraus antiderrapantes e fitas de 
segurança 
Deve possuir certificação do Inmetro 
Garantia: mínimo de 1 ano 

14 G3 

Caixas organizadoras 
Caixa organizadora com tampa, de material plástico 
resistente a empilhamento, na cor branco translúcida.  
Capacidade mínima: 29L 
Dimensões mínimas:  276(A) x 305(P) x 425(C) mm 
Dimensões máximas: 307(A) x 331(P) x 487(C) mm 

20 

455066 
 

Caixa 
Plástica 

15 G3 

Filtro de Linha 5 tomadas + DPS 
Conexão de entrada: Tomada 2 P + T (ABNT NBR 
14136) 10 A 
Conexão de saída: Tomada 2 P + T (ABNT NBR 
14136) 10 A 
Cor: Preta 
Tensão de operação: 127 / 220 V @50 / 60 Hz 
Máxima tensão de operação contínua: 275 V 
Corrente de carga máxima - IL: 10 A 
Potência máxima - Wmax: 1270 / 2200 W 
Corrente de descarga máxima - Imax: 4,5 kA @8 / 
20µs (L-L ou L-N) 
Corrente de dimensionamento: 13,5 kA @ 8/20 µs 
Corrente de descarga total: 9 kA 
Comprimento do cabo de entrada: mínimo de 1m 
Deve possuir DPS com nível de proteção classe III 
Proteção: Linha-Neutro / Linha-Linha / Linha-Terra / 
Neutro-Terra 
Garantia: 3 anos 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

20 

344091 
 

Régua 
Elétrica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

16 G4 

Fone de ouvido com microfone (P3)  
Devem ser do tipo intra auricular 
Tamanho do cabo: mínimo 1,10m e máximo de 1,20m 
Cor Preto 
Devem possuir microfone 
Devem possuir som estéreo 
Devem possuir conexão P3 (3,5mm) 
Devem possuir cabo que não embola (sem 
emaranhados) 
Devem possuir controle para regulagem de volume 
Garantia mínima de 1 ano pelo fabricante 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 

130 

460097 
 

Fone 
Ouvido 
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Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

17 G4 

Headset 
Tamanho do cabo: entre 1,3m e 1,8m 
Devem possuir conector de 3,5mm (P3) 
Drivers de Áudio de 50mm 
Fones no formato “concha” 
Peso máximo do headset: 320g 
Devem possuir haste de microfone com redução de 
ruído ajustável 
Não devem possuir nenhum tipo de iluminação (LEDs) 
O arco de cabeça deve ser ajustável 
Devem possuir som estéreo 
Devem possuir controle de volume no fone do headset 
Garantia mínima de 1 ano fornecida pelo fabricante 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

5 

 

306389 
 

Fone 
Ouvido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 G4 

Caixa de som para PC (comum) 
Comprimento do cabo entre 0,6m e 1m 
Devem possuir botão regulador de volume 
Devem possuir botão liga/desliga 
Som estéreo (2 caixas de som) 
Alimentação via porta USB 
Devem possuir saída para fone de ouvido 
Cor preto 
Potência de saída entre 1W e 1.2W 
Garantia mínima de 1 ano fornecida pelo fabricante 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

20 

481781 
 

Caixa som 
 

19 G5 

Caneta S Pen Tab S6 Lite 
Cor: Grafite 
Quantidade: 10 
Recurso: Escrita com S Pen 
Dimensões: 7,7(L) x 144(A) x 7,14(P) mm 
Peso: 7,03 g 
Suporte a 4096 níveis de pressão 
Garantia: 90 dias 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 

10 

389366 
 

Caneta 
para toque 

tela 

20 G5 

Teclado com fio 
Conexão USB-A 
Comprimento do cabo entre 1,3m e 1,9m 
Padrão ABNT2 
Suporte inclinável resistente 

80 

451817 
 

Teclado 
Microcomp

utador 
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Mínimo de 105 teclas, em ângulo reto, com gravação 
permanente (a laser ou transferência a quente) das 
letras e símbolos 
Bloco numérico separado dos demais 
Deve possuir regulagem de inclinação 
Indicativo luminoso no teclado do status das 
funcionalidades Num Lock e Caps Lock 
Atender a(s) norma(s) ABNT vigente(s) 
Cor: Preto (sem luzes e/ou leds decorativos) 
Garantia mínima: 1 ano fornecida obrigatoriamente 
pelo fabricante 

21 G5 

Mouse com fio 
Conexão: USB-A 
Comprimento do cabo: 1,8m 
Cor: Preto ou Cinza (sem luzes e/ou leds decorativos) 
Devem possuir três botões, sendo um de rolagem 
Devem possuir design ambidestro e ergonômico 
Não deverão ser do tipo mini mouse 
Resolução mínima: 1000dpi 
Atender a(s) norma(s) ABNT vigente(s) 
Garantia mínima: 1 ano pelo fabricante 

120 

457752 
 

Mouse 
Computa-

dor 

22 ----- 

Mini PC 
Sistema Operacional: Windows 10 Professional 
Processador:  Mínimo Quad-Core Intel Celeron J4125 
Memória RAM: mínimo de 8GB DDR 4 
Armazenamento: Mínimo de 128GB M.2 2280 SATA 
3.0 SSD 
Slot adicional de 2,5” para incluir disco SSD SATA 3.0 
Placa de Rede WiFi Dual Band (2,4GHz e 5,8GHz) 
2 Placas de Rede Ethernet (cabeada): RJ45 
1000Mbps 
2 portas USB 3.0 
2 portas USB 2.0 
1 porta USB tipo C 
1 Leitor de cartão SDXC 
Mínimo de 2 Portas HDMI versão 1.4 
Entrada e saída de áudio 
Deve vir acompanhado de fonte de alimentação bivolt 
automática, cabo HDMI e suporte de parede 
Garantia: 3 anos 
Prazo de testes: A contagem do prazo de testes inicia-
se no dia posterior ao recebimento do produto pelo 
Departamento de Tecnologia do CRF-SP. O prazo de 
testes é de 5 dias úteis. 
Modelo de Referência: Beelink GK55 

4 

472633 
 

Microcom-
putador 

 
1.2. Havendo divergências entre o código CATMAT ou a descrição do material do sistema 

COMPRAS.GOV.BR, com o apresentado neste Edital, prevalecerá à última, salvo disposição expressa 
do Pregoeiro. 

 
1.3. Juntamente com a proposta a licitante poderá anexar prospectos, ficha técnica, catálogos, 

folders ou indicação no site do fabricante, para melhor avaliação do produto e do atendimento 
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às especificações técnicas. Caso a licitante não apresente tais documentos ou a proposta 
contenha dados insuficientes para a sua avaliação, poderão ser solicitados documentos 
complementares (Item 8.5 do Edital).  
 

1.4. O objeto licitado, bem como seus componentes/periféricos deverão ser originais de fábrica e novos 
(sem uso, reforma ou recondicionamento); 

 
1.5. Os equipamentos deverão ser entregues com cabos, adaptadores e conectores necessários ao perfeito 

funcionamento dos mesmos; 
 
1.6. Os produtos deverão estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português; 
 
1.7. Os produtos deverão ser enviados devidamente embalados e acondicionadas em caixa apropriada, 

impossibilitando danos por choques ou quedas, com uso de atenuadores de impacto (plástico bolha, 
módulos de papelão, entre outros), de modo a manter segurança e integridade dos mesmos. Não serão 
aceitos equipamentos entregues com danos físicos causados por essas hipóteses. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A aquisição dos itens de informática descritos neste edital tem por objetivo: 

 Aquisição de ferramentas e peças para execução de manutenção em computadores e em redes 
de computadores; 

 Substituição de itens com defeito e/ou obsoletos; 

 Melhoria de desempenho de computadores; e 

 Aquisição de itens para permitir a realização de reuniões de forma online nas estações de trabalho 
dos usuários e nas salas de reuniões. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
3.1. Os bens e materiais a serem adquiridos atendem ao conceito de bens e serviços comuns, nos termos 

da Lei n° 10.520/2002, do Decreto n° 3.555/2000 e do Decreto nº 1.024/19, enquadrando-se, portanto, 
na possibilidade de uso da modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica. A classificação como 
bens ou serviços comuns baseia-se no fato de que o objeto pode ser objetivamente definido pelo edital 
com base em especificações usuais no mercado, conforme conceituado no art. 1º, §3º do Decreto nº 
1.024/19. 

 
4. DA ENTREGA 

 
4.1. O prazo de entrega dos produtos é de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da 

Ordem de Compras/Serviços, encaminhada por e-mail, podendo ser prorrogado mediante solicitação 
formal e justificativa aceita pela Contratante. 
 

4.2. Os itens de cada lote deverão ser entregues de uma só vez na sede do CRF-SP. 
 
4.3. A ENTREGA e o FATURAMENTO deverão ser realizados no seguinte endereço: 
 

SEDE DO CRF-SP 
Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF-SP 
CNPJ: 60.975.075/0001-10 
Inscrição Estadual: Isenta 
Rua Capote Valente, 487 – Térreo – Jardim América 
CEP 05409-001 – São Paulo – SP 
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Departamento de Tecnologia da Informação 
Horário para entrega: de segunda a sexta-feira das 10:00 às 15:00 

 
4.4. O produto entregue em desconformidade com o especificado no Termo de Referência será rejeitado 

parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a substituí-lo, às suas expensas, 
no prazo de 05 (cinco) dias corridos, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de entrega. A 
notificação para a correção em questão suspende os prazos de recebimento e de pagamento até que 
a irregularidade seja sanada. 

 
4.5. O aceite e o posterior pagamento não eximem a Contratada das responsabilidades pela correção de 

todos os defeitos, falhas e quaisquer outras irregularidades. 
  
5. DA GARANTIA 

 
5.1. Os produtos adquiridos devem possuir garantia integral, de acordo com o prazo descrito em cada item, 

a contar da data de entrega, contra qualquer defeito de fabricação que o produto venha a apresentar, 
incluindo avarias no transporte até o local de entrega, vício de qualidade etc., mesmo depois de ocorrida 
sua aceitação/aprovação pelo CRF-SP.  

 
5.2. Tratando-se de vício oculto, o prazo de garantia dos bens e serviços adquiridos, iniciar-se-á no momento 

em que ficar evidenciado o defeito, nos termos do §3º, do artigo 26 da Lei nº 8.078/1990. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

6.1. São obrigações da Contratante: 
 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 
6.1.6. Solicitar a substituição de qualquer profissional integrante das equipes de trabalho cuja 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios pelo CRF-SP. 

 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade; 
 
7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 

 
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da 
licitação, mantendo–se devidamente regularizada e apta à contratação com entidades 
públicas, devendo manter em situação regular e com prazo de validade em vigor os seguintes 
documentos, que podem ser solicitados a qualquer tempo pelo Contratante.  

 
i -  Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa); 
 

ii -  Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil – Certidão 
conjunta/FGTS e INSS); e 

 
iii -  Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e Municipal). 
 

7.1.7. NÃO apresentar, tanto para o CNPJ da Contratada, como para o CPF do sócio majoritário, 
sanção que impeça a contratação com entidades públicas registradas no: 

 
i -  SICAF; 

 
ii -  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Corregedoria 

Geral da União (CGU); 
 

iii -  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

 
iv -  Cadastro de Licitantes inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU. 

 
7.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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7.1.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, sendo limitado 
em conformidade com o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, entendendo–se como 
contrato todos os instrumentos mencionados no artigo 62, do mesmo diploma legal. 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
10.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, 

ao CRF-SP é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, por funcionário 
indicado, podendo para isso: 
 
10.1.1. Acompanhar os serviços que serão executados pela Contratada, em qualquer de suas fases, 

sem prévia comunicação. 
 

10.1.2. Promover as diligências necessárias de forma a acompanhar a execução do contrato; 
 

10.1.3. Tomar a decisão final em todos e quaisquer assuntos relativos ao objeto contratado, levando-
se em conta a experiência, opiniões e sugestões da Contratada; 

 
10.1.4. Observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a compatibilidade com 

as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na 
contratação. 

 
10.2. É assegurada ao Contratante a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da Contratada, documentação 

que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato.   
 

10.3. A fiscalização e acompanhamento dos serviços prestados pela Contratada serão feitos pelo 
Departamento de Tecnologia da Informação, que reclamará junto ao representante ou preposto 
indicado a regularização das eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, comunicando à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência, tudo sem prejuízo das penalidades 
que se mostrarem cabíveis. 
 

10.4. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 
10.4.1. O recebimento de material será realizado em conformidade com o estabelecido nas Seção I 

e II do Capítulo IV da Portaria CRF-SP nº 01, de 19 de janeiro de 2021. 
 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

10.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
11. DO PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento será realizado após a completa execução dos serviços e/ou entrega dos itens, no prazo 

máximo de até 21 (vinte e um) dias, contados a partir do recebimento da nota fiscal ou fatura, creditada 
em conta bancária da Contratada, mediante atesto do departamento gestor do contrato. 
 
11.1.1. Caso seja devolvida por qualquer irregularidade quanto ao atesto ou documental/fiscal novo 

prazo de 21 (vinte e um) dias será contado a partir de sua reapresentação, sem qualquer 
ônus para o Contratante, independentemente da data de vencimento. 
 

11.2. A nota fiscal poderá ser substituída por fatura ou documento equivalente, observada a legislação 
aplicável.  
 

11.3. No campo para descrição na nota fiscal a Contratada deverá informar os dados bancário para depósito, 
fazendo constar o banco, número da agência e conta corrente ou poupança, caso a Contratada opte 
por esta forma de pagamento. 

 
11.3.1. Em caso de pagamento via boleto, a empresa deverá observar as retenções previstas nos 

subitens abaixo. 
 

11.4. Para emissão da Nota Fiscal, a Contratada deverá observar a legislação fiscal vigente e suas alterações 
subsequentes, especialmente a Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal, e suas 
alterações, que dispõe sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas 
pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços 
(http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=anotado), devendo 
fazer constar no campo próprio da nota fiscal os percentuais de descontos e retenções. 

 
11.4.1. Caso a empresa seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional), de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123/2006, em relação às suas 
receitas próprias, deverão, juntamente com a nota fiscal para pagamento, apresentar 
devidamente preenchido o Anexo IV da instrução Normativa a que se refere o item anterior. 

 
11.5. Além do disposto no subitem acima, a Contratada também deverá observar a Lei Complementar nº 

116/2003, relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), bem como observar os 
regulamentos do município correspondente no qual a empresa é prestadora de serviços, bem como no 
município do estabelecimento tomador dos serviços (ou seja, do município da unidade contratante) para 
que as notas fiscais sejam devidamente escrituradas e o recolhimento ocorra em conformidade às 
disposições legais, considerando o prazo constante do item 11.1, devendo o mesmo considerar também 
o vencimento do recolhimento do referido imposto e fazer o percentual correspondente constar do 
campo próprio da nota fiscal. 

 
11.5.1. No caso de prestação de serviços, sujeitos à retenção de ISS, a nota fiscal que não for 

entregue ao Contratante dentro do próprio mês da prestação, deve ser entregue até o 1º 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200&visao=anotado
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(primeiro) dia útil do mês subsequente, sob pena de arcar com os ônus decorrentes, 
conforme disposto no subitem abaixo. 
 

11.5.2. Caso a Contratada não observe o prazo para recolhimento do ISS e o término da contagem 
do prazo disposto no subitem acima ultrapasse o prazo para recolhimento do mesmo, o valor 
de possíveis penalidades, multas e afins, serão abatidos do valor líquido a ser pago à 
empresa, não sendo o Contratante onerado com tais custos de forma alguma. 

 
11.6. A nota fiscal ou fatura deverá estar obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 
Lei nº 8.666, de 1993.  

 
11.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 

 
11.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

11.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser entregue no Departamento de Licitações e Contratos do CRF-SP, 
localizado na Rua Capote Valente, 487 – 3º andar – Jardim América – CEP: 05.409-001 – São Paulo – 
SP, nos dias úteis, no horário das 08h30 horas às 17h30, impreterivelmente, podendo ser recusado a 
entrega caso não seja cumprido o horário determinado. 

 
11.8.1. No caso da emissão e do envio de Nota Fiscal Eletrônica, deverão ser utilizados os seguintes 

endereços eletrônicos: 
 

a) Departamento de Licitações e Contratos - licitacoes@crfsp.org.br; e 
 
b) Departamento de Tecnologia da Informação: suporte@crfsp.org.br  

 
11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
11.10. O Contratante efetuará o pagamento o objeto contratado somente a Contratada, vedada sua 

negociação com terceiros. 
 

mailto:licitacoes@crfsp.org.br
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11.11. Caso ocorra, serão abatidos do valor da Nota Fiscal ou Fatura devido à Contratada, os custos com 
deslocamentos, hospedagens e afins, de advogado e preposto do Contratante para defesa em ações 
trabalhistas diversas, propostas por funcionários da Contratada. 

 
11.11.1. Somente não será aplicada à Contratada a providência descrita no subitem acima caso 

elabore a respectiva defesa ou medida judicial cabível, mediante substabelecimento, 
submetendo-a obrigatoriamente ao crivo do Contratante. 

 
11.12. O CRF-SP é considerado consumidor final e, portanto, deverá a Contratada obedecer ao fixado no 

artigo. 155, § 2º, inciso VII, da Constituição Federal do Brasil. 
 
12. DO REAJUSTE  
 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 
 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

 
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 

14.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 

14.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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14.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 

14.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

14.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

14.1.6. Não mantiver a proposta; 
 

14.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

14.2. No que couber, as infrações capituladas na Lei 10.520/2002, prévias à formalização da contratação, 
serão apenadas com o impedimento de licitar e o descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 
anos. 

 
14.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto da contratação, a Administração pode aplicar à Contratada 

as seguintes sanções: 
 

14.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
 

14.3.2. Multa :  
 
14.3.2.1. Moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 

14.3.2.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução parcial do objeto; 

 
14.3.2.3. Compensatória de 30% (tinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 
 

14.3.2.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

 
14.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo – CRF-SP, por prazo não superior 
a dois anos;  

 
14.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
 

14.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 13.1 deste Termo de Referência. 

 
14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
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14.4. As sanções previstas nos subitens 14.3.1, 14.3.3, 14.3.4 e 14.3.5 poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
 

14.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 

14.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

14.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Portaria CRF-SP nº 04, de 2021 (http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-
sp/portarias.html?layout=edit&id=11680), Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 
 

14.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos do valor líquido, após a 
liquidação das obrigações tributárias, de qualquer fatura ou crédito existente no CRF-SP, em favor da 
Contratada. 
 
14.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
14.8. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente. 
 

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 

14.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

14.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
14.13. Em caso de aplicação de penalidade, a Contratada será notificada e será concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia. Em caso de manutenção da penalidade imposta, 
a empresa será notificada e facultado novo prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso. 

http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=11680
http://www.crfsp.org.br/legisla%C3%A7%C3%A3o/crf-sp/portarias.html?layout=edit&id=11680
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14.13.1. As razões e eventuais contrarrazões deverão ser protocoladas, em via original, no horário 

das 08h30 às 17h30, em dias úteis, no Departamento de Atendimento, localizado na Rua 
Capote Valente, 487 – térreo – Jardim América – CEP: 05.409-001 – São Paulo – SP. 
 

14.13.2. A apresentação de defesa prévia e/ou interposição de recurso poderá ser realizada através 
do endereço eletrônico licitacoes@crfsp.org.br, desde que atendido o seu prazo original, 
previsto no item 14.13, e que os documentos em vias originais sejam protocolados em até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data em que se encerraria o prazo da defesa prévia e/ou do 
recurso. 

 
14.13.2.1. O descumprimento do subitem acima acarretará na intempestividade da 

defesa/recurso, exceto se os documentos apresentados por meio eletrônico, 
contiverem assinatura por meio de plataforma eletrônica, ou outro meio eletrônico, 
com ou sem a utilização de certificado digital emitida no padrão estabelecido pela 
ICP-Brasil, nos termos do Decreto nº 8.539/2015. 

 
14.13.3. Quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e fidelidade 

do material transmitido, e pelo seu protocolo conforme estabelecido no subitem acima. 
 

14.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

15. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
15.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 
 
16. DAS ORIENTAÇÕES ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1. Na execução do presente contrato é vedado ao Contratante e a Contratada e/ou a empregado seu, e/ou 

a preposto seu, e/ou a gestor, e/ou fiscal seu: 
  

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a 
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

 
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
 
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

 
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou 
 
e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 
(conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt 
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos 
aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

 
16.2. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

mailto:licitacoes@crfsp.org.br
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corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
São Paulo, 19 de agosto de 2022. 

 
 
 

Elizabeth Adaniya 
Coordenadora de Licitações e Contratos 

 

ELABORADO E CONFERIDO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR:  CONFERIDO E APROVADO POR: 

 
 

Mariana Dias Torres Carriel 
Departamento de Licitações e Contratos 

 
 

 
 

André Luis Gomes Duarte 
Departamento de Tecnologia da Informação  
 

  
 

Leandro Funchal Pescuma 
OAB/SP nº 315.339 
Consultoria Jurídica 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2022 
 

RAZÃO SOCIAL: 
 

ENDEREÇO: 
 

BAIRRO: 
 

CEP: 
 

MUNICÍPIO: 
 

ESTADO: 

CNPJ/MF: 
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 

TELEFONE: 
 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 
 

CARGO/FUNÇÃO: 
 

 

 
Pelo presente apresentamos proposta comercial para o fornecimento de “__________________”, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos 
 

 

GRUPO XX – XXXX 
DEVERÃO SER COTADOS TODOS OS ITENS DO GRUPO, SEM EXCEÇÃO, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

ITEM 
QUANT

. 
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

X X 

 
A licitante deverá inserir a descrição completa do item 
ofertado 
Marca: ....................................... 
Modelo: ..................................... 
Part Number: ............................ 
 

X X 

X X 

A licitante deverá inserir a descrição completa do item 
ofertado 
Marca: ....................................... 
Modelo: ..................................... 
Part Number: ............................ 
 

X X 

X X 

A licitante deverá inserir a descrição completa do item 
ofertado 
Marca: ....................................... 
Modelo: ..................................... 
Part Number: ............................ 
 

X X 
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VALOR TOTAL DO GRUPO XX ............................................................................................ X 

 
a) Prazo de Entrega: ....................... (Conforme edital e seus anexos) 

 
b) Prazo de Pagamento: .................. (Conforme edital e seus anexos) 

 
c) Validade de proposta: .................. (Não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação) 
 
1. Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita 

execução dos serviços, inclusive, das despesas com autenticação de documentos e reconhecimento 
de firma em cartório, materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, equipamentos 
auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do 
trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em 
qualquer caso, direito regressivo em relação ao CRF-SP. 
 

2. Declaramos para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer 
fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria inabilitada para 
participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na hipótese de 
sua ocorrência, nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

 
3. Declaramos, expressamente, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação 

e que concordamos e nos sujeitamos às normas e condições estabelecidas no Edital e respectivos 
Anexos, bem como a Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores alterações. 

 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
Banco: .............................................................................. Agência: ............................... Conta: ............................... 
 

 
(Local), ..... de ..................... de 2022. 

 
 
 

.................................................................. 
(Assinatura, devidamente identificada) 

 
 
 

PREENCHIDA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E ASSINADA POR SEUS REPRESENTANTES 
LEGAIS, CONFORME ATO CONSTITUTIVO, OU PROCURADOR(ES) DEVIDAMENTE HABILITADO(S) 

(ANEXAR PROCURAÇÃO) 


